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Resumo 

 

O presente relatório visa o acesso à Ordem dos Engenheiros Técnicos (OET) 

através do protocolo existente entre esta e a Escola Superior de Tecnologia e Gestão 

(ESTG) do Instituto Politécnico da Guarda (IPG). Tem como finalidade descrever o 

trabalho realizado e o conhecimento adquirido ao longo do estágio, de forma a reunir as 

condições necessárias, para que o estagiário se possa candidatar a membro efetivo da 

OET. Este estágio deve ser visto como uma transição entre o conceito teórico das aulas e 

a vida prática.  

 A realização do estágio conduziu à preparação, apoio e realização de projetos 

diversos na área da engenharia civil, nomeadamente na área da certificação energética, 

avaliações acústicas, segurança contra incêndios em edifícios, nomeadamente as plantas 

de emergência.  

Ao longo do estágio a preparação da emissão de certificados energéticos e 

avaliações acústicas relativos a edifícios, foi o trabalho mais frequente, sendo, portanto 

esse o tema que será desenvolvido no presente relatório, envolvendo os processos e passos 

necessário ao processo de certificação, desde visitas a imóveis até à fase que precede a 

emissão dos certificados energéticos.  

 

 

 

 

 

 

Palavras-chave: Certificação energética, avaliação acústica.  
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Abstract 
 

 This report aims at access to the Ordem dos Engenheiros Técnicos (OET) 

through the protocol existing between it and the Escola Superior de Tecnologia e Gestão 

(ESTG) of the Instituto Politécnico da Guarda (IPG). Its purpose is to describe the work 

performed and the knowledge acquired during the internship, in order to meet the 

necessary conditions, so that the trainee can apply for an effective membership of the 

OET. This stage should be seen as a transition between the theoretical concept of classes 

and practical life. 

 The internship has led to the preparation, support and implementation of various 

projects in the field of civil engineering, namely in the area of energy certification, 

acoustic assessments, fire safety in buildings, namely emergency plants. 

 Throughout the internship the preparation of the emission of energy certificates 

and acoustic evaluations related to buildings was the most frequent work, being therefore 

the theme that will be developed in this report, involving the processes and steps 

necessary for the certification process, from visits to real estate up to the stage preceding 

the issue of the energy certificates. 

 

 

 

 

Keywords: Energy certification, acoustic evaluation.  
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Índice de Abreviaturas/Simbologias 

 

ADENE - Agência para a energia; 

IMI- Imposto Municipal sobre Imóveis  

IMT- Imposto Municipal sobre transmissões Onerosas de Imóveis)  

AQS - Águas Quentes Sanitárias; 

AVAC - Aquecimento, ventilação, ar-condicionado 

СЄ - Marcação de Conformidade Europeia; 

CE - Certificado Energético; 

CPE - Código de Ponto de Entrega – código existente nas faturas de eletricidade, código 

esse que identifica a instalação elétrica; 

DGEG - Direção Geral de Energia e Geologia; 

LNEC - Laboratório Nacional de Engenharia Civil; 

RECS - Regulamento de Desempenho Energético dos Edifícios de Comércio e Serviços; 

REH - Regulamento de Desempenho Energético dos Edifícios de Habitação; 

RJUE – Regulamento Jurídico de Urbanização e Edificação; 

SCE - Sistema de Certificação Energética de Edifícios; 

OE - Ordem dos Engenheiros; 

AO - Ordem dos Arquitetos;  
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I. Apresentação da Entidade 

 
 

 A Casa Gomes engenharia localizada em Rua Cel. Oliveira Verdades Miranda, 

nº15 2300-192 Entroncamento é uma designação comercial da Empresa Sérgio e Jorge 

Gomes, Lda, que surge na sequência da Casa Gomes C.P.A., Lda, que iniciou a sua 

atividade na década dos anos 70 no ramo alimentar, no entanto, os descendentes dos seus 

fundadores especializaram-se em áreas técnicas diferentes, engenharia e economia, 

optando, potencializando os seus conhecimentos. 

A Casa Gomes engenharia surge no ano de 2000, departamento que elabora 

projetos de engenharia, fiscalização de obra e avaliações de imóveis. 

 A empresa conta com uma vasta experiência em projetos de licenciamento, bem 

como de acompanhamento/fiscalização de obras. Conta com colaboradores qualificados, 

motivados e aptos para trabalhar com a máxima qualidade. Apresenta uma equipa de 

profissionais nas diversas áreas, nomeadamente como principais atividades destacam-se: 
 

 Elaboração de projetos de contenção periférica; 

 Elaboração de projetos de estabilidade; 

 Elaboração de projetos de estruturas metálicas; 

 Elaboração de projetos de estruturas de betão armado; 

 Elaboração de projetos de abastecimento de água e saneamento; 

 Elaboração de projetos de segurança contra incêndios; 

 Elaboração de projetos de desempenho acústico; 

 Elaboração de projetos de abastecimento de gás; 

 Elaboração de projetos de comportamento térmico; 

 Consultoria técnica; 

 Gestão de empreitadas; 

 Avaliação imobiliária; 

 Peritagens técnicas e judiciais. 
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II. Meios Humanos 

 

A empresa Casa Gomes Engenharia possui nos seus quadros técnicos: 7 

engenheiros civis, 2 colaboradores, 1 estagiário, 3 arquitetos, 2 engenheiros eletrotécnicos 

(empresa associada) 3 desenhadores projetistas, 1 técnico de medição, 1 medidor 

orçamentista, 1 administrativa/ gestão. 

 

III. Desenvolvimento do estágio 

 

O presente relatório tem por base, o relato de seis meses de estágio, na empresa 

Casa Gomes Engenharia, no período de 2 de Abril de 2018 a 2 de Outubro de 2018. 

Abrangendo basicamente levantamentos para a certificação energética, recolha de leituras 

para acústica em edifícios, acompanhamento de fiscalização de obras de construção. 

 

Breve caracterização das atividades a desenvolvidas durante o estágio:  

 

 Certificação energética: acompanhamento do estagiário com o perito 

qualificado nas vistorias aos imóveis; 

 

 Fiscalização de obras de construção: acompanhamento do estagiário 

com o supervisor nas visitas à obra, procedendo ao registo fotográfico das 

várias fases de execução; 

 

1. Certificação Energética 

 

A Certificação energética surgiu da necessidade de melhorar a eficiência energética 

dos edifícios como resposta da diretiva comunitária sobre o desempenho energético dos 

edifícios (CE 91/2002), publicação da legislação portuguesa na área da certificação 

energética e da qualidade do ar interior dos edifícios. 
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No âmbito desta diretiva, é obrigatório a emissão de um certificado 

energético aquando do pedido de licença de utilização de um edifício novo e sempre que 

seja feita uma transação comercial, venda ou arrendamento de um edifício existente e 

alteração de utilização de um imóvel, estando isentos os imóveis que estão 

complementados no decreto de lei. Os certificados têm uma validade de 10 anos e a 

certificação deve ser assegurada por técnicos qualificados, designados em Portugal por 

Peritos Qualificados (PQ). 

 

O Perito Qualificado (PQ) é o técnico responsável pela avaliação dos edifícios e 

respetiva emissão do certificado energético. Estes profissionais são formados na área da 

engenharia, arquitetura e especialistas em engenharia de climatização ou energia. Existem 

duas categorias profissionais, PQ-I e PQ-II, cujas atividades estão enquadradas nos 

regulamentos no âmbito do SCE Lei nº58/2013 e DL118/2013.  

 

 O PQ-I atua em edifícios de habitação, no âmbito do Regulamento do 

Desempenho Energético dos Edifícios de Habitação (REH) e em pequenos edifícios de 

comércio e serviços dotados de sistemas de climatização com potência nominal igual ou 

inferior a 25 kw, no âmbito do regulamento do Desempenho Energético dos Edifícios de 

Comercio e Serviços (RECS). 

 

Requisitos: 

 

 Habilitações académicas elegíveis  

 Arquitetos; 

 Engenheiros Civis/Engenheiros Técnicos Civis; 

 Engenheiros Mecânicos/Engenheiros Técnicos Mecânicos; 

 Engenheiros Eletrotécnicos; 

 Engenheiros Técnicos de Energia e Sistemas de Potência; 

 Especialistas em Engenharia de Climatização ou Energia. 

 

 Inscrição na respetiva ordem profissional (OA,OE ou OET) 

 Cinco anos de experiência profissional em atividades de projeto ou construção de 

edifícios  
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 Aprovação no Exame de PQ-I, realizado pela ADENE 

 

 O PQ-II atua em edifícios de comércio e serviços superiores a 25 kw, no âmbito 

do regulamento do Desempenho Energético dos Edifícios de Comercio e Serviços 

(RECS). 

 

Requisitos: 

 

 Habilitações académicas elegíveis  

 Engenheiros Mecânicos/Engenheiros Técnicos Mecânicos; 

 Engenheiros Eletrotécnicos; 

 Engenheiros Técnicos de Energia e Sistemas de Potência; 

 Especialistas em Engenharia de Climatização ou Energia. 

 

 Inscrição na respetiva ordem profissional (OE ou OET) 

 Cinco anos de experiência profissional em atividades de projeto, construção ou 

manutenção de sistemas de aquecimento, ventilação e ar condicionado (AVAC), ou 

de auditorias energéticas em edifícios abrangidos pelo RECS 

Aprovação no Exame de PQ-II, realizado pela ADENE 

 

A certificação energética permite aos potenciais proprietários conhecer o desempenho 

energético de uma habitação antes da sua aquisição, induzindo assim os construtores e 

senhorios a utilizar soluções construtivas e equipamentos de maior eficiência energética. 

 

A classificação dos edifícios segue em modelo muito semelhante ao que é atribuído 

aos eletrodomésticos, exatamente pelo facto dos cidadãos já estarem habituados àquela 

nomenclatura, essa escala está definida de A+ a F, em que A+ corresponde a um excelente 

desempenho energético e F a um pior desempenho energético. Nos edifícios novos, as 

classes energéticas variam entre A+ e B-. Nos edifícios existentes, as mesmas classes 

variam entre A+ e F, nestes casos também inclui sugestões de medidas de melhoria de 

desempenho energético e da qualidade do ar interior, que o proprietário pode implementar 
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para reduzir a fatura energética e/ou assegurar uma boa qualidade do ar 

interior. Na ilustração abaixo apresenta-se nomenclatura. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1.1. Âmbito de aplicação do SCE   

 

Nem todos os edifícios são abrangidos pela obrigatoriedade de um certificado ou 

pré-certificado, e nem todos são abrangidos do mesmo modo. 

No Artigo 3.º, da SECÇÃO I, do CAPÍTULO II - Sistema de Certificação 

Energética dos Edifícios do Decreto-Lei n.º 118 de 20 de agosto de 2013, com as 

alterações introduzidas pelo Decreto-Lei nº 68-A/2015 de 30 de abril, Decreto-lei nº 

194/2015 de 14 de setembro, Decreto-Lei nº 251/2015 de 25 de novembro, Decreto 

Legislativo Regional nº1/2016/M de 14 de janeiro e pelo Decreto-Lei nº 28/2016 de 23 

Figura 1 Escala de Classes Energéticas 
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de junho, são apresentados os casos abrangidos e os casos não abrangidos pelo Sistema 

de Certificação Energética dos Edifícios, tal como se transcreve nos pontos seguintes. 

 

 

1.1.1. Âmbito de aplicação positivo 

 

1. - São abrangidos pelo SCE, sem prejuízo de isenção de controlo prévio nos 

termos do RJUE, os edifícios ou frações, novos ou sujeitos a grande intervenção, 

nos termos do REH e RECS. 

2. - Quando, porém, uma fração no sentido da alínea e) do artigo 2.º, já 

edificada, não esteja constituída como fração autónoma de acordo com um título 

constitutivo de propriedade horizontal, só é abrangida pelo SCE a partir do 

momento em que seja dada em locação. 

3. - São também abrangidos pelo SCE os edifícios ou frações existentes de 

comércio e serviços: 

a) Com área interior útil de pavimento igual ou superior a 1000 m2, ou 500 m2 

no caso de centros comerciais, hipermercados, supermercados e piscinas 

cobertas; ou 

b) Que sejam propriedade de uma entidade pública e tenham área interior útil de 

pavimento ocupada por uma entidade pública e frequentemente visitada pelo 

público superior a 500 m2 ou, a partir de 1 de julho de 2015, superior a 250 m2; 

4 - São ainda abrangidos pelo SCE todos os edifícios ou frações existentes a 

partir do momento da sua venda, dação em cumprimento ou locação posterior à 

entrada em vigor do presente diploma, salvo nos casos de: 

a) Venda ou dação em cumprimento a comproprietário, a locatário, em processo 

executivo, a entidade expropriante ou para demolição total confirmada pela 

entidade licenciadora competente; 

b) Locação do lugar de residência habitual do senhorio por prazo inferior a 

quatro meses; 

c) Locação a quem seja já locatário da coisa locada. 
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1.1.2. Estão excluídos do SCE: 

 

a) As instalações industriais, agrícolas ou pecuárias 

b) Os edifícios utilizados como locais de culto ou para atividades religiosas; 

c) Os edifícios ou frações exclusivamente destinados a armazéns, 

estacionamento, oficinas e similares; 

d) Os edifícios unifamiliares com área útil igual ou inferior a 50 m2; 

e) Os edifícios de comércio e serviços devolutos, até à sua venda ou locação 

depois da entrada em vigor do presente diploma; 

f) Os edifícios em ruínas; 

g) As infraestruturas militares e os edifícios afetos aos sistemas de informações 

ou a forças e serviços de segurança que se encontrem sujeitos a regras de 

controlo e de confidencialidade; 

h) Os monumentos e os edifícios individualmente classificados ou em vias de 

classificação, nos termos do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, 

alterado pelos Decretos -Leis n.ºs 115/2011, de 5 de dezembro e 265/2012, de 

28 de dezembro, e aqueles a que seja reconhecido especial valor arquitetónico 

ou histórico pela entidade licenciadora ou por outra entidade competente para 

o efeito; 

i) Os edifícios integrados em conjuntos ou sítios classificados ou em vias de 

classificação, ou situados dentro de zonas de proteção, nos termos do Decreto 

–Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 

115/2011, de 5 de dezembro e 265/2012, de 28 de dezembro, quando seja 

atestado pela entidade licenciadora ou por outra entidade competente para o 

efeito que o cumprimento de requisitos mínimos de desempenho energético é 

suscetível de alterar de forma inaceitável o seu caráter ou o seu aspeto; 

j) Os edifícios de comércio e serviços inseridos em instalações sujeitas ao regime 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 71/2008, de 15 de abril, alterado pela Lei n.º 

7/2013, de 22 de janeiro. 
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1.1.3. Tipos de Certificados energéticos  

Existem dois tipos principais de certificados, são eles os certificados energéticos e 

os pré-certificados.  

 

 

 

 

 

Figura 2- Diagrama representativo dos tipos de certificado, contexto e enquadramento dos mesmos. 
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1.1.4. Benefícios da eficiência energética  

 

São inúmeras as vantagens e benefícios que podemos salientar: 

 

-Benefícios fiscais; 

-Informação da qualidade térmica do imóvel; 

-Poupança de consumo de energia; 

-Valorização do imóvel; 

-Benefícios ambientais; 

 

Em relação aos benefícios fiscais pode-se entender como pequeno 

investidor, isto é, proprietário ou arrendatário que pretende reabilitar o seu imóvel, 

ou grande investidor em que pretende reabilitar integralmente o seu imóvel. 

 

Benefícios do IMI 

 

Conforme previsto no Artigo 44.º-B Outros benefícios com caráter ambiental 

atribuídos a imóveis, mediante deliberação da assembleia municipal, podem fixar 

uma redução até 25 % da taxa do imposto municipal sobre imóveis (IMI)  a vigorar no 

ano a que respeita o imposto, a aplicar aos prédios urbanos com eficiência energética. 

 

Considera-se haver eficiência energética, para os efeitos do parágrafo anterior, nos 

seguintes casos: 

a) Quando tenha sido atribuída ao prédio uma classe energética igual ou superior a 

A; 

 

b) Quando, em resultado da execução de obras de construção, reconstrução, alteração, 

ampliação e conservação de edifícios, a classe energética atribuída ao prédio seja 

superior, em pelo menos duas classes, face à classe energética anteriormente certificada. 

 

Estes benefícios vigoram pelo período de 5 anos. 
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Benefícios do IMI e IMT 

 

Conforme previsto no Artigo 45.º  Prédios urbanos objecto de reabilitação, os 

prédios urbanos ou frações autónomas concluídos há mais de 30 anos ou localizados em 

áreas de reabilitação urbana beneficiam da isenção de IMI, desde que preencham 

cumulativamente as seguintes condições: 

 

a) Sejam objeto de intervenções de reabilitação de edifícios promovidas nos termos 

do Regime Jurídico da Reabilitação Urbana; 

 

b) Em consequência da intervenção prevista na alínea anterior, o respetivo estado de 

conservação esteja dois níveis acima do anteriormente atribuído e tenha, no 

mínimo, um nível bom e sejam cumpridos os requisitos de eficiência energética e 

de qualidade térmica. 

 

A isenção do IMI ocorre por um período de três anos a contar do ano, inclusive, da 

conclusão das obras de reabilitação, podendo ser renovado, a requerimento do 

proprietário, por mais cinco anos no caso de imóveis afetos a arrendamento para habitação 

permanente ou a habitação própria e permanente. 

 

A isenção do IMT ocorre nas aquisições de imóveis destinados a intervenções de 

reabilitação, desde que o adquirente inicie as respetivas obras no prazo máximo de três 

anos a contar da data de aquisição e na primeira transmissão, subsequente à intervenção 

de reabilitação, a afetar a arrendamento para habitação permanente ou, quando localizado 

em área de reabilitação urbana, também a habitação própria e permanente. 
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1.2. Processo de certificação  

1.2.1. Documentação necessária  

 

Para efeitos de certificação energética, existe um vasto leque de documentos 

que deverão ser fornecidos ao perito qualificado, de forma a melhor, informar o 

mesmo sobre o imóvel em análise. Dos documentos referidos a seguir, são 

necessários no minino apenas os dois primeiros dos restantes documentos, 

essenciais para conhecimento da conclusão da construção, para obter 

informações importantes ao processo de certificação. 

 Caderneta Predial-Atualizada  

 Certidão do registo predial 

 Projeto ou plantas de arquitetura (Telas Finais) 

 Projeto de comportamento térmico+ DCR OU PCE 

 Projeto de especialidades (estruturas, águas, sistemas técnicos, etc.) 

 Ficha técnica da habitação 

 Especificações técnicas dos materiais e/ou sistemas construtivos 

utilizados 

 Ficha técnica dos equipamentos instalados (climatização, águas quentes 

sanitárias, solar, etc.) 

 Registo de manutenção dos equipamentos instalados. 

 

 Para efeitos de certificação energética é ainda fundamental obter os 

dados do proprietário, tais como nome completo, residência atual, contatos de correio 

eletrónico e telefone, e o número de identificação fiscal. 

Estes dados deverão ser pedidos ao proprietário, ou seu representante, aquando 

da marcação da visita obrigatória ao imóvel. 
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1.2.2. Levantamento para a certificação energética  

 

Durante o decorrer do estágio, foram acompanhados inúmeros levantamentos para 

obtenção de certificados energéticos, tantos como edifícios novos, existentes e isenções.  

 

1.2.2.1. As fases do levantamento para obtenção do certificado energético 

para habitação: 

 

 Registo fotográfico de todas as fachadas do edifício; 

 Registo fotográfico de todos os vãos existentes e portas do interior do edifício; 

 Registo fotográfico de medidas de paredes exteriores e interiores; 

 Registo fotográfico de todos os aparelhos de AVAC, aquecimentos de águas quentes 

sanitárias e aparelhos de climatização, por exemplo radiadores, ar condicionados 

sempre que esteja visível a chapa de cada aparelho com a marca e características 

técnicas ou fichas técnicas de equipamentos quando não está visível a chapa; 

 Rascunho da planta do edifício com as respetivas medições de vãos portas e nome 

dos compartimentos de cada divisão; 

 Recolha de dados para o preenchimento de processo de certificação energética, 

como por exemplo caderneta predial entre outros documentos do edifício, 

isolamentos aplicados, qual é tipo de caixilharia, vidro e tipo de proteção.  

 Preenchimento e assinatura da declaração relativa ao processo de certificação 

energética, assinada e elaborada pelo perito da ADENE. 

 

 

 

 

 

 

 

 

De seguida apresenta-se um caso prático de um imóvel com afetação habitacional  
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Figura 3 -Exemplo de um levantamento tipo de habitação 
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Figura 4 -Declaração de visita 
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1.2.3. As fases do levantamento para obtenção do certificado energético 

para comércio e ou serviços: 

 

Neste caso o procedimento é exatamente o mesmo que na habitação, 

acrescentando o seguinte: 

 

 Fazer o levantamento de todas as lâmpadas individualmente em cada 

espaço, indicar a sua potência e o tipo de lâmpada; 

 Juntamente com o proprietário/arrendatário/explorador, o número 

máximo de ocupantes que pode estar em simultâneo no interior do 

estabelecimento; 

 Fazer conjuntamente com o proprietário/arrendatário/explorador o 

perfil de iluminação do espaço, ter atenção neste caso podem haver 

perfis diferentes para os diversos espaços, tais como WCs, arrumos, 

copa e zona de estabelecimento sempre em função da utilização de 

cada compartimento ao longo do dia; 

 Fazer o levantamento de todos os equipamentos (sem exceção) que 

consumam eletricidade, bem como tirar fotos a cada máquina 

individualmente, tais como frigorífico, da marca, modelo e potência; 

 Fatura da luz dos últimos meses; 

 Apuramento do horário de funcionamento, incluindo os dias de 

encerramento, bem como horário de almoço e/ou jantar, registo 

fotográfico do horário de funcionamento que esteja afixado.   

 

De seguida apresenta-se um caso prático de um imóvel com afetação comércio/serviços. 
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Figura 5- Levamento tipo de comércio/serviços 
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1.2.4. As fases do levantamento para obtenção do certificado energético para 

ruínas: 

 

Nestes caso são considerados ruinas qualquer edifício em que as evidências do imóvel 

em causa não dispõe de condições para ser habitado ou utilizado sem que seja sujeito a 

uma obra de reabilitação/reconstrução.   

 

Neste caso as fases são idênticas para uma habitação, mas apenas será necessário fazer 

um registro fotográfico como prova de evidência. 

 

 Assim sendo, o proprietário não precisa de apresentar um certificado energético no 

momento da venda deste tipo de imóveis mas é necessário que os ditos imóveis sejam 

considerados em ruinas ou devolutos pela entidade municipal onde o mesmo se situa.       

1.2.5. Dificuldades sentidas  

As dificuldades sentidas estão relacionadas maioritariamente na fase da vistoria 

obrigatória em edifícios existentes dos seguintes pontos: 

 

 Dificuldades de acessos- Na generalidade por vezes não é possível aceder a 

todos os espaços a certificar, tais como desvãos de cobertura, edifícios 

adjacentes ou arrumos e garagens; 

 

 Isolamentos- Por vezes nos edifícios a certificar o proprietário não foi o 

próprio a construir a habitação e a nível de isolamentos não sabe com precisão 

quais os isolamentos aplicados; 

 

 Localização do edifício- Um dos problemas mais frequentes em relação à 

visita dos imóveis, prende-se com a localização dos edifícios, mais 

concretamente a falta de informação fornecida, informação desatualizada, ou 

informação deficiente da localização do imóvel por parte dos requerentes e/ou 

dos documentos fornecidos pelos mesmos, obrigando a um dispêndio 

adicional de tempo, nestas situações pedíamos aos requerentes ou 
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representantes um ponto de referência com as novas tecnologias, as 

coordenadas GPS; 

 

2. Acústica em Edifícios   

 

A necessidade de um adequado conforto acústico em edifícios tem vindo a aumentar 

como resposta a uma maior exigência neste campo. Essa procura levou a um 

desenvolvimento de sistemas de avaliação e de classificação em acústica em muitos 

países.  

Encontra-se em vigor o Regulamento dos Requisitos Acústicos dos Edifícios, 

publicado através do DL nº96/2008 que vem a complementar o RGR-DL 9/2007. O 

presente regulamento determina que os novos edifícios devem obrigatoriamente cumprir 

um conjunto de índices de isolamentos acústicos, por forma a obter a respetiva Licença 

de habitabilidade. 

 

Por forma a avaliar a qualidade e conformidade acústica de edifícios, determinando 

os seguintes índices: 

 Isolamento sonoro a sons aéreos entre compartimentos (Dn,tw); 

 Isolamento sonoro a sons de percussão entre compartimentos (L´n,Tw); 

 Isolamento sonoro de fachada a sons aéreos (D2m,nTw); 

 Tempo de reverberação (Tr) 

No decorrer do estágio, fui auxiliando as recolhas de medições dos índices in situ, 

para à posteriori fazerem o tratamento de índices de isolamentos recolhidos ao nível dos 

elementos de construção. 
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3. Fiscalização em obra  

 

A fiscalização de obra consiste no serviço de verificação real e efetiva conformidade 

da construção com as definições de todos os projetos de licenciamento e execução. Em 

suma corresponde a um acompanhamento em tempo real e no local da obra de modo a 

assegurar ao dono de obra que a intervenção cumpra todos os requisitos previstos em 

projeto ou comunicar em tempo útil ao cliente as inconformidades encontradas.  

 

 

3.1. Deveres do diretor de Fiscalização em obra  

 

O director de fiscalização é o profissional que executa e coordena os serviços de 

fiscalização, podendo ser executada por arquitectos ou engenheiros consoante o caso. 

 

Segundo o Art.º 16 º da Lei n.º40/2015 de 1 de junho que procede à primeira alteração 

da Lei n.º 31/2009 de 3 de Julho: 

 

1 - O diretor de fiscalização de obra fica obrigado, com autonomia técnica, a:  

 

a) Assegurar a verificação da execução da obra em conformidade com o projeto de 

execução, e o cumprimento das condições da licença ou admissão, em sede de 

procedimento administrativo ou contratual público, bem como o cumprimento das 

normas legais e regulamentares em vigor;  

 

b) Acompanhar a realização da obra com a frequência adequada ao integral desempenho 

das suas funções e à fiscalização do decurso dos trabalhos e da atuação do diretor de 

obra no exercício das suas funções, emitindo as diretrizes necessárias ao cumprimento 

do disposto na alínea anterior;  
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c) Recorrer sempre a técnicos em número e qualificações suficientes de forma a que a 

fiscalização abranja o conjunto de projetos envolvidos;  

 

d) Requerer, sempre que tal seja necessário para assegurar a conformidade da obra que 

executa ao projeto de execução ou ao cumprimento das normas legais ou regulamentares 

em vigor, a assistência técnica ao coordenador de projeto com intervenção dos autores 

de projeto, ficando também obrigado a proceder ao registo desse facto e das respetivas 

circunstâncias no livro de obra, bem como das solicitações de assistência técnica que 

tenham sido efetuadas pelo diretor de obra;  

 

e) Comunicar, de imediato, ao dono da obra e ao coordenador de projeto qualquer 

deficiência técnica verificada no projeto ou a necessidade de alteração do mesmo para 

a sua correta execução;  

 

f) Participar ao dono da obra, bem como, quando a lei o preveja, ao coordenador em 

matéria de segurança e saúde, durante a execução da obra, situações que comprometam 

a segurança, a qualidade, o preço contratado e o cumprimento do prazo previsto em 

procedimento contratual público ou para a conclusão das operações urbanísticas, 

sempre que as detetar na execução da obra;  

 

g) Desempenhar as demais funções designadas pelo dono da obra de que tenha sido 

incumbido, conquanto as mesmas não se substituam às funções próprias do diretor de 

obra ou dos autores de projeto, não dependam de licença, habilitação ou autorização 

legalmente prevista e não sejam incompatíveis com o cumprimento de quaisquer deveres 

legais a que esteja sujeito;  

 

h) Comunicar, no prazo de cinco dias úteis, ao dono da obra e à entidade perante a qual 

tenha decorrido procedimento de licenciamento ou comunicação prévia a cessação de 

funções enquanto diretor de fiscalização de obra, para os efeitos e procedimentos 

previstos no RJUE e no Código dos Contratos Públicos, sem prejuízo dos deveres que 

incumbam a outras entidades, nomeadamente no caso de impossibilidade;  
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i) Assegurar que a efetiva condução da execução dos trabalhos das diferentes 

especialidades é efetuada por técnicos qualificados nos termos do artigo  

3.2. Obras Fiscalizadas  

 

Neste subcapítulo serão apresentadas várias visitas a obras realizadas juntamente com 

o técnico responsável pela fiscalização de obras. 

 

Primeiro caso: Reabilitação de uma obra de edifício para habitação Unifamiliar, sito 

em Golegã, Freguesia de Golegã, Concelho de Golegã e Distrito de Santarém. 

Edifício era constituído por 1 piso.   

 

Nesta situação houve: 

 Reforço estrutural, através de vigas, devido a demolição de paredes; 

 Reforço de vigas no teto; 

 Cobertura, estrutura em aço leve em vez das tradicionais vigotas de betão. 

 

 

 

 

Figura 6- Reabilitação de Moradia 
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Figura 8- Demolição de Alvenarias 

Figura 7- Reforço de Vigas 
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Figura 9- Cobertura_1 

Figura 10- Cobertura_2 
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Figura 12- Cobertura_4 

 

 

Figura 11- Cobertura_3 
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Segundo caso: Construção de uma obra de edifício para Habitação 

Unifamiliar, sito em Vila Moreira, Freguesia de Vila Moreira, Concelho de Alcanena e 

Distrito de Santarém.  

Edifício era constituído por 1 piso.   

 

Nesta situação houve: 

 Verificou-se a colocação de isolamento em alvenarias; 

 Caixa de Estores; 

 Montagem da laje de cobertura. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 13- Colocação de Isolamento_1 
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Figura 14- Colocação de Isolamento_2 

Figura 15- Colocação caixa de estores_1 
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Figura 16- Colocação caixa de estores_2 

Figura 17- Montagem da laje de cobertura 
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Terceiro caso: Construção de uma obra de edifício para Habitação Unifamiliar, sito em 

Parceiros da Igreja, Freguesia de Parceiros da Igreja, Concelho de Torres Novas e Distrito 

de Santarém.  

Edifício era constituído por 2 pisos.   

 

Nesta situação: 

 Verificou-se a colocação de isolamento em alvenarias; 

 Caixa de Estores; 

 Montagem da laje de cobertura e laje maciça 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 18- Moradia 
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Figura 19- Colocação de isolamento 

Figura 20- Laje maciça 
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Atenção: Na ilustração 22, deveriam estar os equipamentos de proteção coletiva, guarda 

corpos. 

 

Figura 21- Fase da Cobertura_1 

Figura 22- Fase da Cobertura_2 
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4. Conclusão  

 

O estagiário considera e reconhece que a realização deste estágio foi uma mais-valia 

para a sua formação. A atividade de um engenheiro civil divide-se em vários campos da 

Engenharia, tais como fase de projeto, diretor de obra, fiscalização, orçamentista entre 

outros.  

 

O estagiário considera que atingiu os objetivos a que se tinha proposto e que se integrou 

na atividade profissional, ou seja, no mundo do trabalho de engenharia, numa equipa de 

trabalho constituída por elementos com diferentes categorias profissionais. É evidente, 

que nesta atividade, se levantam diversas dúvidas, como a difícil tarefa de tomar 

determinado tipo de decisões quer em equipa ou individualmente.  

 

Apesar do estagiário ter sido acompanhado pelo seu supervisor nas visitas à obra, fez 

com que em fiscalizações futuras se apercebesse o quanto as visitas e acompanhamento 

constante tem um peso considerável na sua responsabilidade. É de salientar que todos os 

colaboradores e intervenientes numa obra devem ser ouvidos, pois por vezes através 

destas discussões surgem propostas excelentes. 

 

A nível pessoal, é de referir que o apoio e confiança de todos os que privaram com o 

estagiário permitiram intervir de forma construtiva, na elaboração das variadas atividades 

ao longo do decorrer do estágio o que permitiu aplicar na prática os conhecimentos 

adquiridos na licenciatura, transpondo uma visão mais real das exigências do mundo do 

trabalho.  
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